
PARECER Nº 911, DE 2017

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE A MOÇÃO Nº 78, DE 2016
O Deputado Chico Sardelli, por meio da moção em epígrafe, propõe que esta Casa apele para o Sr. Presidente da República, ao Sr. Presidente do Senado Federal, ao Sr. Presidente da Câmara dos Deputados, bem como aos demais Líderes Partidários com representação nestas Casas de Leis, no sentido de que envidem todos os esforços para que os membros da Guarda Civil Municipal sejam excluídos da PEC 287, de 2016, a fim de que a garantia de seus direitos previdenciários possam ser discutidos em momento oportuno conjuntamente com as demais forças de segurança pública.
Nos termos do artigo 156 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.
Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I e § 10, combinado com o artigo 33, II, deste mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.
Da análise da matéria, verificamos que a Guarda Municipal é responsável pelo policiamento preventivo e comunitário do Município, contribuindo enormemente para a segurança da população. Inclusive, em algumas localidades, ela representa a principal força policial. Pela própria natureza das atividades desempenhadas por estes agentes, que envolvem riscos e preparo físico, é justo que a categoria tenha direito a regime especial de aposentadoria.
Em tramitação na Câmara Federal, a Proposta de Emenda à Constituição Federal - PEC n° 287/16, de autoria do Poder Executivo, pretende endurecer as regras previdenciárias, estabelecendo, por exemplo, maior idade para se fazer jus ao benefício da aposentadoria.
No entanto, em 21/03/17, o Presidente Michel Temer anunciou que excluiu os servidores públicos estaduais e municipais da proposta de reforma da Previdência enviada ao Congresso Nacional, de modo a propiciar maior autonomia para cada ente federado definir o seu regime previdenciário. (Fonte: http://www.conjur.com.br/2017-mar-21/servidores-estaduais-municipais-saem-reforma-previdencia). Assim, as novas regras a serem aprovadas se aplicariam aos integrantes da Guarda Municipal, visto que o artigo 9° da Lei Federal n° 13.022/14, que dispõe sobre o Estatuto Geral das Guardas Municipais, estabelece que “a guarda municipal é formada por servidores públicos integrantes de carreira única e plano de cargos e salários, conforme disposto em lei municipal”.
Porém, como a PEC n° 287/16 ainda não foi aprovada e continua passível de alterações no Congresso Nacional, acreditamos que esta Moção deve prosperar.
Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à moção n° 78, de 2016, conclusivamente.
a) Coronel Camilo – Relator

Aprovada a moção, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno. 

Sala das Comissões, em 13/9/2017.

a) Teonilio Barba – Presidente

André Soares (contrário) – Teonilio Barba – Ana do Carmo – Ricardo Madalena – Marcio Camargo – Marco Vinholi (contrário) – Davi Zaia (contrário)

